Direito Empresarial 06-09-10
Como nós vimos o processo de verificação e habilitação de crédito, em seguida vamos ver os credores: a habilitação visa à consolidação do quadro geral de credores, que é a ordem de preferência legal para recebimento dos créditos no processo falimentar. ainda que se se habilite tardiamente, o credor continua em sua classe. 
Temos os credores concursais e extraconcursais. Estes estão fora do concurso de credores. Os credores concursais são credores do empresário individual e da sociedade empresária, que são o falido ####################. Os credores extraconcursais são credores da massa falida, e surgiram depois da decretação da falência. estão no art. 84 da Lei 11101. São o administrador judicial, seus auxiliares, advogado, perito, avaliador, transportador, e outros que veremos, que são criação dessa nova legislação. 
Quando surge o quadro geral de credores? após a habilitação e verificação de crédito. 
Existem também credores particulares dos sócios. Os sócios também quebram?  Temos uma sociedade empresária, que é a falida. ela quebrou. Os credores da sociedade empresária falida devem se habilitar nesse processo. E os credores dos sócios? Também vão à falência? depende do tipo societário. sendo sociedade em comum, qual a responsabilidade dos sócios? Ilimitada. Temos a falência dos sócios. Há credores da sociedade em comum e outros dos sócios particulares, como a empregada doméstica. Como receberão do sócio falido? Eles também devem se habilitar no processo de falência. é o último artigo do processo de habilitação: art. 20, combinado com o art. 81 da Lei, que traz efeitos da falência em relação à pessoa do falido.  “A decisão que decreta a falência da sociedade com sócios ilimitadamente responsáveis também acarreta a falência destes, que ficam sujeitos aos mesmos efeitos jurídicos produzidos em relação à sociedade falida e, por isso, deverão ser citados para apresentar contestação, se assim o desejarem.
        § 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se ao sócio que tenha se retirado voluntariamente ou que tenha sido excluído da sociedade, há menos de 2 (dois) anos, quanto às dívidas existentes na data do arquivamento da alteração do contrato, no caso de não terem sido solvidas até a data da decretação da falência.
        § 2º As sociedades falidas serão representadas na falência por seus administradores ou liquidantes, os quais terão os mesmos direitos e, sob as mesmas penas, ficarão sujeitos às obrigações que cabem ao falido.” 
Os sócios também quebram, mas não é insolvência civil, mas insolvência empresária. 

Classificação dos créditos e ordem de preferência
Temos oito classes de credores. É o que vamos começar a ver agora.
Varig estava em recuperação judicial desde 2005 em razão de não mais ter condições de pagar seus credores. 
Também dissemos que toda sentença falimentar tem um termo legal, que se conta até 90 dias a partir de um termo legal. Conta-se do pedido de falência, do primeiro protesto válido por falta de pagamento e do pedido de recuperação judicial. O marco inicial do termo da Varig foi o primeiro protesto válido por falta de pagamento.
Quais os credores concursais? Art. 83: “A classificação dos créditos na falência obedece à seguinte ordem:
        I – os créditos derivados da legislação do trabalho, limitados a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos por credor, e os decorrentes de acidentes de trabalho; [...]” 
Os empregados estão limitados a 150 salários mínimos por credor. ####################, e os decorrentes de acidente de trabalho. Os créditos de acidente de trabalho não têm limitação. 
Além dos 150 salários mínimos o credor trabalhista cai para o sexto lugar, que são os créditos quirografários. Inciso VI, letra c: “os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limite estabelecido no inciso I do caput deste artigo;”
Porque o legislador de 2005 impos esse limite? nenhuma outra classe tem limite. é inclusive de constitucionalidade duvidosa. ADIN 3424 e 3934. As duas já foram julgadas, em 2009. O Supremo declarou constitucional o art. 83, inciso I. é que havia simulação, e os representantes dos trabalhadores concordaram na feitura da lei. as duas ADINs foram julgadas improcedentes.
Acidente do trabalho não tem limite.
Mais um detalhe sobre créditos trabalhistas: a lei diz: “é possível que os empregados vendam esses créditos, através da cessão”. O cessionário não terá privilegio, e cairá para a sexta classe. § 4º: “Os créditos trabalhistas cedidos a terceiros serão considerados quirografários.” O que se buscou evitar é o mercado paralelo, que já existia.
Se um cessionário esperto se habilitar na primeira classe sem que ninguém veja, caberá ação de revisão de quadro de credores.art. 19
Pagos os credores, vamos à segunda classe. Isso, claro, se houver dinheiro. Ou então esperar para obter-se mais dinheiro.
Inciso II do art. 83: “créditos com garantia real até o limite do valor do bem gravado;” 
São os credores que têm hipoteca, penhor, anticrese... em 90% dos casos são bancos. Há também debêntures de sociedade anônima com garantia real. 
“Até o limite do valor do bem gravado”: quanto foi dado em garantia. se a garantia desvalorizou, este será o valor da segunda classe, e a diferença cairá para a sexta. Torna-se crédito quirografário. Letra b do inciso VI: “b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens vinculados ao seu pagamento;” 
É até lógico.

Pagos os credores com garantia real, vamos para a terceira classe. 
“III – créditos tributários, independentemente da sua natureza e tempo de constituição, excetuadas as multas tributárias;” 
O gênero devido ao governo é o tributo. Dentro do gênero tributo temos impostos, taxas, contribuições de melhoria, que estão no art. 145 da Constituição, e outras contribuições. Cada tributo é dado a uma esfera do governo. É difícil ser empresário no Brasil.
Nesta classe, temos União, estados e DF e municípios e DF. 
Multas tributárias estão excetuadas. Foi para a sétima classe, os credores subquirografários. Por que o legislador pensou em socializar os empréstimos. A multa não constitui parte efetiva.
Há ordem legal entre União, estados e municípios? A legislação falimentar nada diz sobre isso. mas o Código Tributário foi alterado e traz uma ordem de preferência: União, estados e DF, municípios e DF. Art. 187, parágrafo único do Código Tributário Nacional. Note que não é a legislação falimentar que traz.
Exemplo de tributo da União: ipi, imposto de importação, de exportação... 
Imposto estadual: icms. IPVA.
Imposto municipal: IPTU, iss 

Quarta classe: créditos com privilégio especial
“IV – créditos com privilégio especial, a saber:

        a) os previstos no art. 964 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002;

        b) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária desta Lei;

        c) aqueles a cujos titulares a lei confira o direito de retenção sobre a coisa dada em garantia;”
Devemos ir ao art. 964 do Código Civil: “Têm privilégio especial:
        I – sobre a coisa arrecadada e liquidada, o credor de custas e despesas judiciais feitas com a arrecadação e liquidação;
        II – sobre a coisa salvada, o credor por despesas de salvamento;
        III – sobre a coisa beneficiada, o credor por benfeitorias necessárias ou úteis;
        IV – sobre os prédios rústicos ou urbanos, fábricas, oficinas, ou quaisquer outras construções, o credor de materiais, dinheiro, ou serviços para a sua edificação, reconstrução, ou melhoramento;
        V – sobre os frutos agrícolas, o credor por sementes, instrumentos e serviços à cultura, ou à colheita;
        VI – sobre as alfaias e utensílios de uso doméstico, nos prédios rústicos ou urbanos, o credor de aluguéis, quanto às prestações do ano corrente e do anterior;
        VII – sobre os exemplares da obra existente na massa do editor, o autor dela, ou seus legítimos representantes, pelo crédito fundado contra aquele no contrato da edição;
        VIII – sobre o produto da colheita, para a qual houver concorrido com o seu trabalho, e precipuamente a quaisquer outros créditos, ainda que reais, o trabalhador agrícola, quanto à dívida dos seus salários.”
Volte ao inciso IV do art. 83 da Lei 11101 e veja a alínea b: quem são essas pessoas? #################### 

Note que o credor com garantia real pode cair para cá e não para a sexta classe. Cédula de crédito rural, por exemplo.
Outro privilégio especial é o da alínea c: “aqueles a cujos titulares a lei confira o direito de retenção sobre a coisa dada em garantia;” 
Exemplo é o art. 578 do Código Civil: “Salvo disposição em contrário, o locatário goza do direito de retenção, no caso de benfeitorias necessárias, ou no de benfeitorias úteis, se estas houverem sido feitas com expresso consentimento do locador.” 
E a 654??
 
Quinta classe: créditos com privilégio geral.
“V – créditos com privilégio geral, a saber:
        a) os previstos no art. 965 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002;
        b) os previstos no parágrafo único do art. 67 desta Lei;
        c) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, salvo disposição contrária desta Lei;”
Art. 965 do Código Civil: “Goza de privilégio geral, na ordem seguinte, sobre os bens do devedor:
        I – o crédito por despesa de seu funeral, feito segundo a condição do morto e o costume do lugar;
        II – o crédito por custas judiciais, ou por despesas com a arrecadação e liquidação da massa;
        III – o crédito por despesas com o luto do cônjuge sobrevivo e dos filhos do devedor falecido, se foram moderadas;
        IV – o crédito por despesas com a doença de que faleceu o devedor, no semestre anterior à sua morte;
        V – o crédito pelos gastos necessários à mantença do devedor falecido e sua família, no trimestre anterior ao falecimento;
        VI – o crédito pelos impostos devidos à Fazenda Pública, no ano corrente e no anterior;
        VII – o crédito pelos salários dos empregados do serviço doméstico do devedor, nos seus derradeiros seis meses de vida;
        VIII – os demais créditos de privilégio geral.”
Voltando à Lei 11101, art. 83, inciso V, alínea b: “os previstos no parágrafo único do art. 67 desta Lei;” 
Art. 67: “Os créditos decorrentes de obrigações contraídas pelo devedor durante a recuperação judicial, inclusive aqueles relativos a despesas com fornecedores de bens ou serviços e contratos de mútuo, serão considerados extraconcursais, em caso de decretação de falência, respeitada, no que couber, a ordem estabelecida no art. 83 desta Lei.” 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@  57-100
O que se recebe durante a recuperação judicial torna-se crédito extraconcursal. 
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@  para regras. 10400. 

Sexta classe: créditos quirografários
“Créditos quirografários, a saber:
        a) aqueles não previstos nos demais incisos deste artigo;
        b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da alienação dos bens vinculados ao seu pagamento;
        c) os saldos dos créditos derivados da legislação do trabalho que excederem o limite estabelecido no inciso I do caput deste artigo.”
É o resíduo. #################### 

Sétima classe: Inciso VII: “as multas contratuais e as penas pecuniárias por infração das leis penais ou administrativas, inclusive as multas tributárias;” 
Multas contratuais são as multas moratórias. 
Depois inciso VIII.
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